


Associação do Ministério Público do Estado da Bahia


COMUNICADO


Salvador, 28 de janeiro de 2013
Prezado (a) Associado (a),

Informamos que mais 11 (onze) processos foram julgados pelo CARF (Conselho Administrativo de Recursos Fiscais) em Brasília, em decorrência da falta de recolhimento do Imposto de Renda sobre proventos derivados das diferenças de URV, sendo que mais (02) dois recursos da AMPEB, referente às colegas Rita Margareth Coelho da Silva e Susi Giovani Giacomosi Cerqueira, a turma julgadora deu provimento parcial, excluindo a multa de ofício (75% - setenta e cinco por cento), por erro escusável.
Em outros 05 (cinco) processos, referente aos colegas Fernando Mário Lins Soares, Hermenegildo Virgílio de Queiroz, Natalina Maria Sanatana Bahia, Paulo Marcelo de Santana Costa e Ramires Tyrone de Almeida Carvalho os embargos de declaração do relator foram acolhidos a unanimidade, para anular o acórdão anteriormente proferido e determinar o sobrestamento do processo em referência, em decorrência da repercussão geral do RE 614406, de acordo com a Portaria CARF 01/2012.
O julgamento referente aos colegas Carlos Frederico Brito dos Santos, Cleonice de Souza Lima, José Alberto Leal Teles e Wellington César Lima e Silva foi suspenso em decorrência da repercussão geral do RE 614406, que definirá a questão relativa ao modo de cálculo do imposto de renda sobre pagamentos acumulados.

As divergências de posicionamento nos favorecem. Buscaremos o reconhecimento da inexistência do débito, utilizando as decisões favoráveis supracitadas.  Por isso, os associados devem continuar atentos ao recebimento das notificações das decisões dos processos respectivos, porque o prazo do recurso seguinte é de 05 (cinco) dias. 

A AMPEB estará presente em todos os julgamentos, em busca de uma uniformização, no sentido do reconhecimento do não pagamento do imposto.

Esclarecemos que os procedimentos a serem adotados em seguida são a apresentação de embargos de declaração, nos processos de parcial procedência, para sanar eventuais inexatidões, omissões ou contradições existentes nos julgamentos, bem como apresentação de recurso especial nos casos em que não forem constatados nenhum desses vícios.
Para o julgamento de procedência do recurso aguardaremos a interposição ou não de recurso especial pela Fazenda Nacional.
Vamos manter a calma e continuar na luta!!!

Atenciosamente,

Norma Cavalcanti

Presidente

------------------------------

Visite o site da AMPEB: www.ampeb.org.br
Facebook: http://www.facebook.com/diretoria.daampeb 
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